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PARECER Nº 693, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 637, DE 2023
De autoria do deputado Paulo Fiorilo e da deputada Monica Seixas do Movimento Pretas, o projeto de lei em epígrafe objetiva regulamentar a Lei Federal nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Educação e Cultura; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, esses últimos do Regimento Interno.
Quanto ao mérito, concordamos com a justificativa do projeto, quando defende que as adversidades causadas pela pandemia da COVID-19 impactaram diretamente a educação básica, e que “as consequências para a qualidade da formação online, sobretudo para crianças e adolescentes permanecem, ainda, imprevisíveis”. Por isso, a integração de assistentes sociais e psicólogos nas equipes escolares seria ainda mais necessária neste momento e, portanto, entendemos que o projeto merece prosperar.
Do ponto de vista financeiro-orçamentário, não identificamos óbices à aprovação da propositura, tendo em vista que o incluso artigo 5º contempla a cláusula financeira e indica que as despesas decorrentes de sua aprovação poderão ser cobertas à conta de dotações orçamentárias próprias.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 637, de 2023.
Thainara Faria - Relatora

Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 2/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Carlos Cezar
Favorável

Dr. Jorge do Carmo
Favorável

Altair Moraes
Favorável

Marta Costa
Favorável

Fabiana Barroso
Favorável

Lucas Bove
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Ricardo França
Favorável

Andréa Werner
Favorável

Lucas Bove
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Carlos Giannazi
Favorável

Marta Costa
Favorável

Dani Alonso
Favorável

Altair Moraes
Favorável

Fabiana Barroso
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Ricardo França
Favorável

Carlos Cezar
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Thainara Faria
Favorável

Rogério Santos
Favorável
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